
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 68524 - GO 
(2022/0076557-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE GOIAS
ADVOGADOS : BARBARA MARCELLE LUCIA DUARTE GIGONZAC - GO024246

MARCELO BORGES PROTO DE OLIVEIRA - GO034353
ARIANA VIEIRA NUNES CAIXETA - GO041371
JOSÉ RODRIGUES DE MOURA JÚNIOR - GO039827

AGRAVADO : MARIA DAS DORES DE MENDONCA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO À SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE FÁRMACOS NÃO INCORPORADOS À RELAÇÃO DO SUS. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Na linha da orientação firmada há muito neste Tribunal Superior, o funcionamento 
do Sistema Único de Saúde (SUS) é de responsabilidade solidária da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, sendo, por conseguinte, qualquer desses entes, em 
conjunto ou isoladamente, parte legítima para figurar no polo passivo de demanda que 
objetive a garantia de acesso a medicamentos para tratamento de saúde.
III – A orientação do Supremo Tribunal Federal, firmada sob a sistemática da 
repercussão geral (Tema n. 500 RG), não alcança as demandas envolvendo o 
fornecimento de tratamentos não incorporados à Relação Nacional de Medicamentos 
Essenciais do Sistema Único de Saúde (RENAME/SUS).
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/05/2022 a 23/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
Brasília, 23 de maio de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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AGRAVADO : MARIA DAS DORES DE MENDONCA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO À SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE FÁRMACOS NÃO INCORPORADOS À RELAÇÃO DO SUS. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Na linha da orientação firmada há muito neste Tribunal Superior, o funcionamento 
do Sistema Único de Saúde (SUS) é de responsabilidade solidária da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, sendo, por conseguinte, qualquer desses entes, em 
conjunto ou isoladamente, parte legítima para figurar no polo passivo de demanda que 
objetive a garantia de acesso a medicamentos para tratamento de saúde.
III – A orientação do Supremo Tribunal Federal, firmada sob a sistemática da 
repercussão geral (Tema n. 500 RG), não alcança as demandas envolvendo o 
fornecimento de tratamentos não incorporados à Relação Nacional de Medicamentos 
Essenciais do Sistema Único de Saúde (RENAME/SUS).
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu provimento 
ao Recurso Ordinário em Mandado de Segurança, fundamentada na jurisprudência 
sedimentada nesta Corte e no Supremo Tribunal Federal, segundo a qual o 
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funcionamento do Sistema Único de Saúde (SUS) é de responsabilidade solidária da 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, sendo, por conseguinte, qualquer desses 
entes, em conjunto ou isoladamente, parte legítima para figurar no polo passivo de 
demanda que objetive a garantia de acesso a medicamentos para tratamento de 
saúde.

Sustenta o Agravante, em síntese, que a tese fixada pelo Supremo Tribunal 
Federal, ao julgar o RE n. 855.178/SE (Tema n. 793), é vinculante para esta Corte 
Superior, devendo a União figurar no polo passivo da lide, por ser o ente responsável 
pela prestação requerida, sendo imprescindível, assim, o ajuizamento da demanda 
perante a Justiça Federal.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 314/322e.
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante, porquanto o tribunal de origem não 
observou a jurisprudência sedimentada nesta Corte e no Supremo Tribunal Federal.

Com efeito, na linha da orientação firmada há muito neste Tribunal Superior, 
o funcionamento do Sistema Único de Saúde (SUS) é de responsabilidade solidária da 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, sendo, por conseguinte, qualquer desses 
entes, em conjunto ou isoladamente, parte legítima para figurar no polo passivo de 
demanda que objetive a garantia de acesso a medicamentos para tratamento de 
saúde, como espelham os seguintes julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 
FORNECIMENTO GRATUITO DE MEDICAMENTOS. IDOSO. 
LEGITIMIDADE PASSIVA SOLIDÁRIA DOS ENTES PÚBLICOS 
(MUNICÍPIO, ESTADO E UNIÃO). ARTS. 196 E 198, § 1o, DA CF/88. 
PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA PARTE, DESPROVIDO.
(...) 
3. O Sistema Único de Saúde é financiado pela União, Estados-membros, 
Distrito Federal e Municípios, sendo solidária a responsabilidade dos 
referidos entes no cumprimento dos serviços públicos de saúde prestados à 
população. Legitimidade passiva do Estado configurada. 
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4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido.
(REsp 828.140/MT, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, j. 
20/03/2007, DJ 23/04/2007, p. 235).
 
ADMINISTRATIVO. CONTROLE JUDICIAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS. 
POSSIBILIDADE EM CASOS EXCEPCIONAIS - DIREITO À SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. MANIFESTA NECESSIDADE. 
OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA DE TODOS OS ENTES DO PODER PÚBLICO. 
NÃO OPONIBILIDADE DA RESERVA DO POSSÍVEL AO MÍNIMO 
EXISTENCIAL. POSSIBILIDADE. FIXAÇÃO. MULTA DIÁRIA. 
DESCUMPRIMENTO DE DETERMINAÇÃO JUDICIAL.
(...) 
4. In casu, não há impedimento jurídico para que a ação, que visa a 
assegurar o fornecimento de medicamentos, seja dirigida contra a União, 
tendo em vista a consolidada jurisprudência do STJ: "o funcionamento do 
Sistema Único de Saúde (SUS) é de responsabilidade solidária da União, 
Estados-membros e Municípios, de modo que qualquer dessas entidades 
têm legitimidade ad causam para figurar no pólo passivo de demanda que 
objetiva a garantia do acesso à medicação para pessoas desprovidas de 
recursos financeiros" (REsp 771.537/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJ 3.10.2005). 
(...) 
7. Recurso Especial não provido. 
(REsp 1.488.639/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, j. 20/11/2014, DJe 16/12/2014).
 
Outrossim, tal entendimento restou cristalizado pelo Supremo Tribunal 

Federal em sede de repercussão geral (Tema n. 793 RG), oportunidade na qual foi 
ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, à vista dos critérios constitucionais de 
descentralização e hierarquização, o magistrado direcionar o cumprimento da 
obrigação e determinar o devido ressarcimento ao ente que suportou o ônus financeiro 
dela decorrente, consoante paradigma assim ementado:

 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. DESENVOLVIMENTO DO 
PROCEDENTE. POSSIBILIDADE. RESPONSABILIDADE DE SOLIDÁRIA 
NAS DEMANDAS PRESTACIONAIS NA ÁREA DA SAÚDE. 
DESPROVIMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 1. É 
da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que o tratamento médico 
adequado aos necessitados se insere no rol dos deveres do Estado, 
porquanto responsabilidade solidária dos entes federados. O polo passivo 
pode ser composto por qualquer um deles, isoladamente, ou 
conjuntamente. 2. A fim de otimizar a compensação entre os entes 
federados, compete à autoridade judicial, diante dos critérios constitucionais 
de descentralização e hierarquização, direcionar, caso a caso, o 
cumprimento conforme as regras de repartição de competências e 
determinar o ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro. 3. As ações 
que demandem fornecimento de medicamentos sem registro na ANVISA 
deverão necessariamente ser propostas em face da União. Precedente 
específico: RE 657.718, Rel. Min. Alexandre de Moraes. 4. Embargos de 
declaração desprovidos.
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(RE 855.178 ED, Relator(a) p/ Acórdão: EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, j. 
em 23/05/2019, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 
MÉRITO DJe-090 DIVULG 15-04-2020 PUBLIC 16-04-2020 – destaque 
meu).
 
Dessarte, descabe falar em litisconsórcio necessário, e, por conseguinte, 

desacertada a extinção do writ sem resolução de mérito, por ausência de inclusão da 
União no polo passivo da demanda.

Oportuno sublinhar que o Supremo Tribunal Federal, sob a sistemática da 
repercussão geral (Tema n. 500 RG), enfrentando a controvérsia acerca da provisão 
judicial de fármacos não registrados pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA) – circunstância diversa da verificada na espécie –, firmou as seguintes 
teses: (i) o Estado não poderá ser obrigado a fornecer medicamentos 
experimentais; (ii) a ausência de registro na ANVISA, em regra, impede a prestação 
mediante decisão judicial; (iii) excepcionalmente, não existindo tal inscrição sanitária, 
estando a agência reguladora em mora, nos termos da Lei n. 13.411/2016, é possível a 
concessão judicial de medicamentos quando, concomitantemente, já exista o 
requerimento de registro no Brasil (salvo em relação aos fármacos destinados a 
doenças raras e ultrarraras), seja registrado em renomadas agências de regulação do 
exterior, e não exista substituto terapêutico com inscrição nacional; e (iv) as ações nas 
quais se demande medicamentos sem registro na ANVISA deverão, necessariamente, 
ser propostas em face da União.

O precedente qualificado foi assim ementado:
 
Direito Constitucional. Recurso Extraordinário com Repercussão 
Geral. Medicamentos não registrados na Anvisa. Impossibilidade de 
dispensação por decisão judicial, salvo mora irrazoável na apreciação 
do pedido de registro. 1. Como regra geral, o Estado não pode ser 
obrigado a fornecer medicamentos não registrados na Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (ANVISA) por decisão judicial. O registro na Anvisa 
constitui proteção à saúde pública, atestando a eficácia, segurança e 
qualidade dos fármacos comercializados no país, além de garantir o devido 
controle de preços. 2. No caso de medicamentos experimentais, i.e., sem 
comprovação científica de eficácia e segurança, e ainda em fase 
de pesquisas e testes, não há nenhuma hipótese em que o Poder Judiciário 
possa obrigar o Estado a fornecê-los. Isso, é claro, não interfere com a 
dispensação desses fármacos no âmbito de programas de testes clínicos, 
acesso expandido ou de uso compassivo, sempre nos termos da 
regulamentação aplicável. 3. No caso de medicamentos com eficácia e 
segurança comprovadas e testes concluídos, mas ainda sem registro na 
ANVISA, o seu fornecimento por decisão judicial assume caráter 
absolutamente excepcional e somente poderá ocorrer em uma hipótese: a 
de mora irrazoável da Anvisa em apreciar o pedido (prazo superior ao 
previsto na Lei no 13.411/2016). Ainda nesse caso, porém, será preciso que 
haja prova do preenchimento cumulativo de três requisitos. São eles: (i) a 
existência de pedido de registro do medicamento no Brasil (salvo no caso 
de medicamentos órfãos para doenças raras e ultrarraras); (ii) a existência 
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de registro do medicamento pleiteado em renomadas agências de 
regulação no exterior (e.g., EUA, União Europeia e Japão); e (iii) a 
inexistência de substituto terapêutico registrado na ANVISA. Ademais, tendo 
em vista que o pressuposto básico da obrigação estatal é a mora da 
agência, as ações que demandem fornecimento de medicamentos sem 
registro na ANVISA deverão necessariamente ser propostas em face da 
União. 4. Provimento parcial do recurso extraordinário, apenas para a 
afirmação, em repercussão geral, da seguinte tese: “1. O Estado não pode 
ser obrigado a fornecer medicamentos experimentais. 2. A ausência de 
registro na ANVISA impede, como regra geral, o fornecimento de 
medicamento por decisão judicial. 3. É possível, excepcionalmente, a 
concessão judicial de medicamento sem registro sanitário, em caso de mora 
irrazoável da ANVISA em apreciar o pedido de registro (prazo superior ao 
previsto na Lei no 13.411/2016), quando preenchidos três requisitos: (i) a 
existência de pedido de registro do medicamento no Brasil (salvo no caso 
de medicamentos órfãos para doenças raras e ultrarraras); (ii) a existência 
de registro do medicamento em renomadas agências de regulação no 
exterior; e (iii) a inexistência de substituto terapêutico com registro no Brasil. 
4. As ações que demandem fornecimento de medicamentos sem registro na 
Anvisa deverão necessariamente ser propostas em face da União”.
(RE 657.718, Relator(a) p/ Acórdão: ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, 
j. 22/05/2019, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 
MÉRITO DJe-267 DIVULG 06-11-2020 PUBLIC 09-11-2020).

 
À vista disso, na esteira de reiteradas decisões da 1ª Seção deste Tribunal 

Superior, essa orientação não alcança as demandas envolvendo o fornecimento de 
tratamentos não incorporados à Relação Nacional de Medicamentos Essenciais do 
Sistema Único de Saúde (RENAME/SUS).

Na mesma linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTO/ PROCEDIMENTO/ MATERIAL NÃO CONSTANTE 
DO RENAME. AÇÃO AJUIZADA APENAS CONTRA O MUNICÍPIO DE 
ABELARDO LUZ E O ESTADO DE SANTA CATARINA. JUSTIÇA 
ESTADUAL QUE DETERMINOU A EMENDA DA INICIAL, PARA 
INCLUSÃO DA UNIÃO COMO RÉ, NO FEITO. DECISÃO IRRECORRIDA 
DO JUÍZO FEDERAL QUE RECONHECEU A INEXISTÊNCIA DE 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO DA UNIÃO, AFASTANDO-A 
DO POLO PASSIVO DA LIDE E DECLARANDO SUA INCOMPETÊNCIA. 
SÚMULAS 150, 224 E 254 DO STJ. CONFLITO CONHECIDO, PARA 
DECLARAR A COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.
I. Trata-se de Conflito Negativo de Competência instaurado entre o Juiz de 
Direito da Vara Única da Comarca de Abelardo Luz/SC e o Juízo Federal da 
2a Vara do Juizado Especial Cível de Chapecó - SJ/SC, nos autos de 
demanda que objetiva a condenação do Município de Abelardo Luz/SC e do 
Estado de Santa Catarina ao fornecimento de sonda de gastrotomia, 
necessária ao tratamento de Natanael Torres, portador de paralisia cerebral 
diplégica espástica (CID G801) e epilepsia (CID G409).
II. O Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de Abelardo Luz/SC, 
inicialmente, considerou o caso como de fornecimento de 
medicamento/procedimento/material não constante da Relação Nacional de 
Medicamento Especiais (RENAME), e, entendendo pela imposição, no caso, 
de litisconsórcio passivo necessário entre o Estado, o Município e a União, 
determinou à parte autora a emenda da petição inicial, para incluir a União 
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na lide, sob pena de extinção do processo, comando que foi obedecido. 
Remetidos os autos à Justiça Federal, o Juízo Federal da 2a Vara do 
Juizado Especial Cível de Chapecó - SJ/SC entendeu que não se tratava de 
hipótese de litisconsórcio passivo necessário da União - contra a qual a 
ação não fora ajuizada - concluindo por excluí-la da lide, declinando, assim, 
de sua competência e determinando a devolução dos autos ao Juízo 
Estadual. Devolvidos os autos, o Juiz de Direito da Vara Única da Comarca 
de Abelardo Luz/SC suscitou o presente Conflito de Competência.
III. Consoante a jurisprudência do STJ, "no âmbito do conflito de 
competência, não se discute o mérito da ação, tampouco qual seria o rol de 
responsabilidades atribuído a cada ente federativo em relação ao Sistema 
Único de Saúde. Cumpre apenas a análise do juízo competente para o 
exame do litígio, nos termos em que apresentados o pedido e a causa de 
pedir" (STJ, AgInt no CC 166.964/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 19/112019). Em igual sentido: STJ, AgInt no CC 
168.858/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe de 14/04/2020. Assim sendo, a questão concernente à 
responsabilidade de cada ente federativo, em relação ao Sistema Único de 
Saúde, há de ser deslindada pelo Juízo competente, e no âmbito recursal, 
descabendo discuti-la, no presente Conflito de Competência.
IV. Na forma da jurisprudência, "a competência da Justiça Federal, prevista 
no art. 109, I, da Constituição Federal, é fixada, em regra, em razão da 
pessoa (competência ratione personae), levando-se em conta não a 
natureza da lide, mas, sim, a identidade das partes na relação processual" 
(STJ, CC 105.196/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 22/02/2010). Nesse sentido: AgRg no CC 114.474/SC, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
30/04/2014.
V. No caso em exame, como o Juízo Federal, em decisão irrecorrida, 
reconheceu, expressamente, a inexistência de litisconsórcio passivo 
necessário da União, no caso, concluindo pela sua exclusão da lide e 
determinando o retorno dos autos à Justiça Estadual, caso é de ser 
declarada a competência do Juízo Estadual para o processo e o julgamento 
da demanda, nos termos das Súmulas 150, 224 e 254 do STJ.
VI. Ademais, o STJ, ao examinar a controvérsia dos autos, inclusive à luz do 
que deliberado pelo STF, nos EDcl no RE 855.178/SE (Rel. 
Ministro LUIZ FUX, Rel. p/ acórdão Ministro EDSON FACHIN, TRIBUNAL 
PLENO, DJe de 16/04/2020 - Tema 793), tem decidido que "é pacífico na 
jurisprudência o entendimento segundo o qual a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios possuem responsabilidade solidária nas 
demandas prestacionais na área de saúde, o que autoriza que sejam 
demandados isolada ou conjuntamente pela parte interessada. A ressalva 
contida na tese firmada no julgamento do Tema 793 pelo Supremo 
Tribunal Federal, quando estabelece a necessidade de se identificar o ente 
responsável a partir dos critérios constitucionais de descentralização e 
hierarquização do SUS, relaciona-se ao cumprimento de sentença e às 
regras de ressarcimento aplicáveis ao ente público que suportou o ônus 
financeiro decorrente do provimento jurisdicional que assegurou o direito à 
saúde. Entender de maneira diversa seria afastar o caráter solidário da 
obrigação, o qual foi ratificado no precedente qualificado exarado pela 
Suprema Corte" (STJ, AgInt no REsp 1.043.168/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/03/2020).
VII. Conflito conhecido, para declarar a competência do Juiz de Direito da 
Vara Única da Comarca de Abelardo Luz/SC, ora suscitante. 
(CC 172.817/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, j. em 09/09/2020, DJe 15/09/2020).
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO CONFLITO 
DE COMPETÊNCIA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO COM 
REGISTRO NA ANVISA E NÃO PREVISTO NA LISTA DO RENAME. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. ALEGAÇÃO DE ERRO 
MATERIAL QUANTO À INDICAÇÃO DA REDAÇÃO CONTIDA NO 
ACÓRDÃO PROFERIDO EM REPERCUSSÃO GERAL NOS AUTOS DO 
RE N. 855.178/SE. POSTERIOR ALTERAÇÃO VIA ACLARATÓRIOS NO 
STF. VOTO VENCEDOR DO MINISTRO EDSON FACHIN. 
ESCLARECIMENTOS. SEM EFEITOS MODIFICATIVOS. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS ACOLHIDOS PARCIALMENTE, SEM EFEITOS 
MODIFICATIVOS.
I - O presente feito decorre de conflito negativo de competência instaurado 
entre o Juízo de Direito da Vara Única de Campo Belo do Sul/SC e o Juízo 
Federal da 1a Vara de Lages SJ/SC, nos autos de ação civil pública 
ajuizada pelo Ministério Público do Estado de Santa Catarina contra o 
Estado de Santa Catarina e o Município de Campo Belo do Sul, com 
objetivo de fornecer os medicamentos de uso contínuo Velija 60 mg e 
Pregabalina 75 mg (duas caixas mensais, de cada medicamento), para 
tratamento de fibromialgia (CID M79.7). Nesta Corte, conheceu-se do 
conflito para declarar competente o Juízo de Direito da Vara Única de 
Campo Belo do Sul/SC, o suscitante.
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
afastar a competência da Justiça Federal, nos casos de fornecimento de 
medicamento não incorporado na Relação Nacional de Medicamentos 
Essenciais (Rename), mas que estão incorporados na relação da ANVISA.
III - Analisando os autos, verifica-se que a ação originária, proposta contra o 
ente estadual e municipal apenas, objetiva o fornecimento de medicamento 
registrado na Anvisa, mas não incorporado em atos normativos do 
SUS/Rename.
IV - O entendimento exposto no julgamento do RE n. 657.718/MG diz 
respeito, apenas, a medicamentos sem registro na Anvisa, para o qual a 
Corte Suprema estabelece a obrigatoriedade de ajuizamento da ação em 
desfavor da União.
V - No RE n. 855.178/SE, apreciado sob o regime de repercussão geral e 
vinculado ao Tema n. 793/STF, o Supremo Tribunal Federal consignou que 
o "tratamento médico adequado aos necessitados se insere no rol dos 
deveres do Estado, sendo responsabilidade solidária dos entes federados, 
podendo figurar no polo passivo qualquer um deles em conjunto ou 
isoladamente".
VI - E aqui, cabe o esclarecimento, que, ao julgar os embargos declaratórios 
opostos nos referidos autos, o STF, apesar de consignar que a presença da 
União no polo passivo de demandas relacionadas a fornecimento 
de medicamento seria de rigor, rejeitou os respectivos declaratórios.
VII - Conforme salientado no voto vencedor (Ministro Edson Fachin), trata- 
se de atribuir à autoridade judicial o direcionamento do cumprimento da 
decisão, e que a União poderia melhor esclarecer acerca da matéria 
controvertida, podendo-se inferir que tal fundamentação está relacionada, 
de fato, à fase de "cumprimento de sentença e às regras de ressarcimento 
aplicáveis a quem suportou o ônus financeiro decorrente do provimento 
jurisdicional que assegurou o direito à saúde", conforme já deliberado no 
STJ, nos autos do AgInt no CC n. 166.929/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, julgado em 16/6/2020, DJe 23/6/2020 .
VIII - O julgamento dos aclaratórios supracitados não alterou o 
entendimento outrora firmado, conforme jurisprudência que se vem 
consolidando nesta Corte. No mesmo sentido, confiram-se: CC n. 
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173.439/RS e 173.415/SC, julgados pela Primeira Seção em 7/10/2020.
IX - Desse modo, à consideração de que a situação dos autos, conforme 
relatado, é de fornecimento de medicamento não incorporado ao elenco da 
Relação Nacional de Medicamentos Essenciais - Rename, mas não sendo 
caso de ausência de registro na Anvisa, e não ajuizada a demanda em 
desfavor da União, afastada a competência da Justiça Federal.
X - O interesse jurídico da União foi explicitamente afastado pelo Juízo 
Federal, a quem compete decidir sobre o interesse do aludido ente no feito, 
nos termos da Súmula n. 150 desta Corte: "Compete à Justiça Federal 
decidir sobre a existência de interesse jurídico que justifique a presença, no 
processo, da União, suas autarquias ou empresas públicas." Nesse 
diapasão, confira-se o seguinte julgado: (AgInt no CC n. 166.929/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 16/6/2020, DJe 
23/6/2020.)
XI - Embargos parcialmente acolhidos, para fins de esclarecimento, sem 
efeitos modificativos. 
(EDcl no CC 172.026/SC, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 19/10/2021, DJe 25/10/2021).
 
Impende destacar, ainda, que, consoante entendimento sedimentado nesta 

Corte em julgamento de Recurso Especial Repetitivo (Tema n. 106), a concessão de 
fármacos não incorporados a ato normativo do Sistema Único de Saúde (SUS) impõe 
observância às seguintes condições: (i) comprovação da sua imprescindibilidade, 
mediante laudo fundamentado e circunstanciado subscrito pelo médico que assiste o 
paciente, bem como da ineficácia dos tratamentos disponibilizados pelo 
SUS; (ii) incapacidade financeira de suportar o custo; e (iii) registro do medicamento na 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), de acordo com os usos por ela 
autorizados.

In verbis:
 
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. TEMA 106. JULGAMENTO SOB O RITO DO ART. 
1.036 DO CPC/2015. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS NÃO 
CONSTANTES DOS ATOS NORMATIVOS DO SUS. POSSIBILIDADE. 
CARÁTER EXCEPCIONAL. REQUISITOS CUMULATIVOS PARA O 
FORNECIMENTO.
1. Caso dos autos: A ora recorrida, conforme consta do receituário e do 
laudo médico (fls. 14-15, e-STJ), é portadora de glaucoma crônico bilateral 
(CID 440.1), necessitando fazer uso contínuo de medicamentos (colírios: 
azorga 5 ml, glaub 5 ml e optive 15 ml), na forma prescrita por médico em 
atendimento pelo Sistema Único de Saúde - SUS. A Corte de 
origem entendeu que foi devidamente demonstrada a necessidade da ora 
recorrida em receber a medicação pleiteada, bem como a ausência de 
condições financeiras para aquisição dos medicamentos.
2. Alegações da recorrente: Destacou-se que a assistência farmacêutica 
estatal apenas pode ser prestada por intermédio da entrega de 
medicamentos prescritos em conformidade com os Protocolos Clínicos 
incorporados ao SUS ou, na hipótese de inexistência de protocolo, com o 
fornecimento de medicamentos constantes em listas editadas pelos entes 
públicos. Subsidiariamente, pede que seja reconhecida a possibilidade de 
substituição do medicamento pleiteado por outros já padronizados e 
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disponibilizados.
3. Tese afetada: Obrigatoriedade do poder público de fornecer 
medicamentos não incorporados em atos normativos do SUS (Tema 106). 
Trata-se, portanto, exclusivamente do fornecimento de medicamento, 
previsto no inciso I do art. 19-M da Lei n. 8.080/1990, não se analisando os 
casos de outras alternativas terapêuticas.
4. TESE PARA FINS DO ART. 1.036 DO CPC/2015 A concessão dos 
medicamentos não incorporados em atos normativos do SUS exige a 
presença cumulativa dos seguintes requisitos: (i) Comprovação, por meio de 
laudo médico fundamentado e circunstanciado expedido por médico que 
assiste o paciente, da imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, 
assim como da ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos fármacos 
fornecidos pelo SUS; (ii) incapacidade financeira de arcar com o custo do 
medicamento prescrito; (iii) existência de registro na ANVISA do 
medicamento.
5. Recurso especial do Estado do Rio de Janeiro não provido. Acórdão 
submetido à sistemática do art. 1.036 do CPC/2015. 
(REsp 1.657.156/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, j. 25/04/2018, DJe 04/05/2018).
 
Anote-se, por oportuno, que, no julgamento dos aclaratórios opostos em face 

dessa decisão, assentou-se, ainda: (i) a não vinculação do laudo médico ao julgador, o 
qual deve decidir com arrimo em seu convencimento motivado; e (ii) a modulação dos 
efeitos, sendo vindicados os sobreditos requisitos somente aos processos distribuídos 
a partir de 04.05.2018, da data da publicação do acórdão paradigma (EDcl no REsp 
1.657.156/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, j. em 
12/09/2018, DJe 21/09/2018).

Desse modo, cabe à Corte de origem verificar, à luz desse entendimento, se 
preenchidos os requisitos firmados, a partir do exame da prova pré-constituída que 
acompanha a exordial do mandamus e das informações prestadas pela autoridade 
coatora. 

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, como 
espelham os seguintes julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE MÉRITO. 
INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. NEGADO 
SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, contra decisão 
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publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência somente são 
admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de mérito, o que não 
ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado decidiu com 
base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a 
respeito da mesma questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no 
âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária imposição 
da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão unânime do 
colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o agravo interno 
tão somente em relação aos capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que aplica regra 
técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, 
não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser 
analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo 
interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal 
forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016).

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. 
PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE 
APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO 
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ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. 
RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal desafia 
recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em primeiro grau 
de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas por via de apelação, o 
acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, 
da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso especial 
constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em qualquer 
hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento do agravo 
interno ou de impossibilidade de acolhimento das razões recursais porque 
inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao pagamento de 
multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, em razão do 
reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a interposição de qualquer 
outro recurso ficando condicionada ao depósito prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017).

 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no RMS 68.524 / GO
Número Registro: 2022/0076557-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
529253955 52925395520218090000

Sessão Virtual de 17/05/2022 a 23/05/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA DAS DORES DE MENDONCA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
RECORRIDO : ESTADO DE GOIAS
PROCURADORES : BARBARA MARCELLE LUCIA DUARTE GIGONZAC - GO024246

MARCELO BORGES PROTO DE OLIVEIRA - GO034353
ARIANA VIEIRA NUNES CAIXETA - GO041371
JOSÉ RODRIGUES DE MOURA JÚNIOR - GO039827

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS - 
REGISTRADO NA ANVISA - NÃO PADRONIZADO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE GOIAS
ADVOGADOS : BARBARA MARCELLE LUCIA DUARTE GIGONZAC - GO024246

MARCELO BORGES PROTO DE OLIVEIRA - GO034353
ARIANA VIEIRA NUNES CAIXETA - GO041371
JOSÉ RODRIGUES DE MOURA JÚNIOR - GO039827

AGRAVADO : MARIA DAS DORES DE MENDONCA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/05/2022 a 23/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador
convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Não participou do julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 24 de maio de 2022
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